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COOPERATIVAS D E MÃO D E OBRA 
Apontámos num artigo anterior as 

vantagens de carácter social que as 
Cooperativas de Mão-de-obra podem pro­
porcionar. 

Estas vatagens resumem-se assim: 
— organização de trabalho mais agra-

B dável; 
— condições de trabalho mais seguras 

e mais dignas; 
— Menores probabilidades de desem­

prego ; 
— mais instrução geral e técnica; por­

tanto maior rendimento da mão-de-
-obra. 

Claro que uma cooperativa deste gé­
nero, como de resto todas as outras, só 
confere vantagens reais, quando compa­
radas com outros sistemas de relações de 
trabalho se for próspera, dependendo 
isso, em parte importante, não só de 
uma boa gestão como também do espírito 
cooperativista dos operários associados. 

Uma Cooperativa de Mão-de-Obra 
próspera pode ainda juntar aos benefícios 
apontados outros de grande importância 
também, que contribuem eficazmente 
para uma vida mais elevada e mais feliz, 

k Um deles vai ao encontro de uma 
^aspiração justíssima e até consignada 
por lei. As férias pagas. As férias não 
são consideradas hoje como um luxo, a 
que só as classes socialmente mais favo­
recidas têm direito. Na saúde e no bem-
-estar da população têm o seu lugar e 
constituem um direito que deve ser não 
só respeitado como também efectiva­
mente cumprido. 

E como cumpri-lo efectivamente? Em 
primeiro lugar modernamente não são 
consideradas férias efectivas as que se 
resumem a uma simples ausência ao 
trabalho. As férias verdadeiras envolvem 
uma mudança de ambiente, não só para 
o operário ou empregado que as goza, 
mas também para a sua família. 

Ora, na maioria dos casos, os salários 
são insuficientes para permitir a trans­
ferência para o campo ou para a praia, 
onde os filhos se revigorem, a dona de 
casa se liberte dos trabalhos caseiros e o 
operário ou o empregado se retempere de 
um ano de fadiga. 

Salvo nalguns casos em que este possui 
família no campo ou na praia, que possa 
pôr à sua disposição um canto onde se 

por Vasco de Carvalho 

instalar com os filhos e a mulher, só o 
subsídio de férias ou a colónia de férias 
poderia permitir-lhe um período de re-
temperança. 

As Cooperativas de mão-de-obra pro­
curam por isso organizar para os seus 
associados, quer pelos seus próprios 
meios quer em colaboração com outras 
cooperativas do mesmo tipo ou de tipos 
diferentes, colónias de férias, ou então 
estabelecer um subsídio que permita aos 
seus associados o gozo de férias como é 
preciso que sejam. 

Há muitos exemplos de colónias de fé­
rias organizadas e sustentadas por coope­
rativistas. Não são portanto sonhos 
irrealizáveis, mas sim exemplos a atestar 
o ilimitado poder da cooperação, quando 
esta não dorme apenas nos estatutos, 
mas arde bem viva no espírito dos coope­
radores. 

Nada melhor do que a Cooperação pode 
demonstrar a verdade contida no pro­
vérbio— Querer é poder. 

M Á I S DUAS A D E S Õ E S 
À U N I C O O P E 

49 associações cooperativas 
estão decididas a prosseguir 
num trabalho colectivo demons­
trando que o Povo Português é 
capaz de se governar a si pró­
prio. 

As adesões à Unicoope pros­
seguem! Representam a vitória 
do povo português associado em 
cooperativas. Representam um 
esforço de cooperação estrutu­
rado em base voluntária, para 
alcançar melhor nível de vida, 
quer sob o aspecto económico, 
quer sob o aspecto social. 

48.* Cooperativa dos C.T.T. 

49. 1 Adega Cooperativa de 

Torres Vedras. 

0 COOPERATIVISMO NA ESCOLA 
1. Quatro anos depois de Rochdale, 

no verdadeiramente fatídico ano de 1S48, 
surgia em Pinerolo a primeira coopera­
tiva italiana de consumo, a qual, como a 
pioneira do Lancashire, colocava entre 
seus próprios fins (não-marginais) a ins­
trução, a educação dos cooperadores. 

E, transcorridos apenas vinte anos 
(Junho de 1869), a Comissão do Prémio 
Ravizza lançava o concurso para um en­
saio sobre a influência do cooperativismo 
no melhoramento das condições morais e 
sociais do povo italiano. Com o parecer 
de Cesare Cantu o prémio fo i concedido 
a Eurico Martuscelli, em cujo trabalho, 
publicado anos depois em Firenze por 
Le Monnier, concluía ele observando que, 
se pelo desenvolvimento das sociedades 
cooperativas ocorre «un certo grado di 
istruzione nei loro componenti» c, porém 
verdadeiro que geralmente «essas socie­
dades, onde surgem, servem de estímulo 
ao aumento da instrução, formando-se, 
assim, entre cooperativismo e instrução 

do povo uma correspondência de causa 
e efeito. 

A experiência encarregou-se de dar 
razão a Martuscelli, de vez que o Coope­
rativismo deve ser considerado sob um 
duplo aspecto: como método económico 
e como contribuição à educação, à for­
mação do homem. É especialmente por 
este segundo título que o cooperativismo 
encontrou digna posição em quase todas 
as modernas Constituições, as quais se­
guiram o exemplo dado, há noventa e 
um anos, pela Constituição do Cantão de 
Zurich, que dispõe em seu artigo 33.° : 
«O Estado encoraja e facilita o desenvol­
vimento da cooperação baseada no auxílio 
mútuo». 

O auxílio mútuo é a consequência do 
espírito solidarístico e de responsabili­
dade pessoal, que, juntamente com o 
princípio de «um homem, um voto», está 
na base da educação cooperativa. Esse 
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